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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação da parte autora, ILDA VIEIRA ALVES, em face da sentença que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, com base no art.267, inciso V do Código de Processo Civil, face à coisa julgada. Condenou, ainda, ao pagamento de multa de 5% sobre o valor da causa por litigância de má fé.

Em suas razões recursais, a apelante, reclama a reforma da sentença para afastar a coisa julgada, pois admitida a coisa julgada secundum eventum probationes nas ações de estado, bem como, a condenação por litigância de má fé.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
VOTO

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Nos termos do art. 337 do NCPC, verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz ação anteriormente ajuizada, ou seja, quando há duas ações idênticas com as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 
No presente caso, a parte Autora ajuizou ação anterior em que postulou a averbação de tempo de serviço rural para fins de concessão do benefício de aposentadoria por idade urbana, vendo somar tempo laborado como trabalhador rural e urbano, na qual a sentença julgou improcedente o pedido. Nesta nova ação, objetiva a Autora/apelante a concessão do mesmo benefício (aposentadoria por idade híbrida), reportando-se na inicial a pedido administrativo formulado aos 05/01/2015, suscitando a mesma base fática, não se podendo deduzir do pedido qualquer elemento novo que o diferencie da demanda anterior já julgada improcedente. 
É certo que a jurisprudência tem-se firmado no sentido de que, em razão do caráter social que permeia o Direito Previdenciário, a coisa julgada opera efeitos secundum eventum litis ou secundum eventual probationis, permitindo, assim, a propositura de nova demanda pelo segurado postulando o mesmo benefício, diante de novas circunstâncias ou novas provas que acarretem a alteração da situação fática e jurídica verificada na causa anterior. 

No caso dos autos ficou demonstrado pelos documentos juntados que a parte autora ajuizou ação idêntica sob o n. 20738-92.2015.4.01.3500, em que proferida sentença de improcedência aos 01/10/2015 (fls.70/71). A documentação que escolta a inicial é na sua totalidade anterior à data da prolação da sentença proferida naqueles autos e reporta-se ao mesmo requerimento administrativo 169.250.257-0, formulado aos 05/01/2015 (fls. 66 e 85). Hipótese dos autos diversa da coisa julgada secundum eventum litis ou probationis.
Nos termos da determinação contida no art. 485, V, do NCPC, deve-se extinguir o processo, sem resolução de mérito, diante da notícia do trâmite de ação anteriormente ajuizada.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. LITISPENDÊNCIA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇAO DO MÉRITO (ARTIGO 267, V, CPC). 

1. Dispõe o artigo 301 do CPC que "Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz ação anteriormente ajuizada", ou seja, ocorre litispendência quando há duas ações idênticas, que tenham as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.

2. Restou demonstrado por meio dos documentos acostados aos autos pela autarquia previdenciária que a parte autora ajuizou ação idêntica, tendo sido tal feito, inclusive, sentenciado.

3. Assim, consoante expressa determinação contida no artigo 267, inciso V do CPC, deve-se extinguir o processo sem resolução de mérito.

4. Apelação do INSS e remessa providas. Sentença anulada. Processo extinto sem resolução de mérito.

(AC 0059846-79.2010.4.01.9199/GO, Rel. Desembargadora Federal Monica Sifuentes, 2ª Seção, e-DJF1 p. 614 de 09/09/2011)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL LITISPENDÊNCIA ACOLHIDA. EXTINÇAO DO PROCESSO (ART. 267, V, CPC).

1. A presente ação foi ajuizada em 10.02.2003. Ocorre que, em 18.04.1997, já havia sido ajuizada outra ação de nº 0344.01.002746-6, cadastrada nesta Corte em 19.03.2003, na classe de Apelação Cível, sob n° 2003.01.99.007979-6, postulando também a concessão do benefício de aposentadoria rural por idade.

2. Litispendência acolhida de ofício. Processo extinto o processo, sem julgamento do mérito (art. 267, V do CPC).

3. Os honorários de advogado devem ser fixados em R$ 415,00, com base no art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil.  

4. Remessa oficial provida, nos termos do item 2 e 3. 

Apelação do INSS prejudicada.

(AC 2004.01.99.042699-1/MG, Rel. Desembargador Federal Francisco de Assis Betti, 2ª Turma, e-DJF1 p. 81 de 15/05/2008).

Trata-se de hipótese dos autos diversa da coisa julgada secundum eventum litis ou probationis.
Litigância de má-fé. Nos termos dos arts. 79 e 80 do NCPC, responde por perdas e danos aquele que litigar de má-fé como autor, réu ou interveniente, considerando-se litigante de má-fé aquele que deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso, alterar a verdade dos fatos, usar do processo para conseguir objetivo ilegal, opuser resistência injustificada ao andamento do processo, proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo, provocar incidente manifestamente infundado ou interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.
Sabe-se, entretanto, que a simples repetição de ações idênticas não tem o condão, per si, de ensejar a decretação de litigância de má-fé de quem assim procedeu, sendo necessária a demonstração do dolo ou fraude, o que inocorreu no presente caso, onde a autora pleiteia novamente benefício que lhe foi negado em decisão judicial anteriormente intentada, mas supondo que pudesse obter o benefício por caber a reapreciação de sua situação.

Dispositivo. Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação apenas para afastar a condenação da autora por litigância de má fé.

É como voto.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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